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1. Introdução: vocação para o serviço público e propósito de transformação: Minha 

trajetória acadêmica e profissional foi construída a partir de uma inquietação constante: 

compreender como o conhecimento técnico pode ser aplicado para transformar a realidade e 

promover justiça social. Mais do que um percurso linear de formação, este memorial reflete a 

construção de uma visão de gestão pública orientada pela eficiência administrativa, pela 

equidade territorial e pela efetivação de direitos. Ao longo desse caminho, desenvolvi a 

compreensão de que o Estado não se limita à aplicação normativa, mas se estrutura, sobretudo, 

a partir de sua capacidade de organizar o território e produzir respostas concretas às demandas 

sociais. É nesse ponto que minha atuação profissional, minha formação acadêmica e meu 

projeto de pesquisa se encontram. 

2. Formação inicial e experiência no Poder Judiciário: Aos 16 anos, tive minha primeira 

oportunidade de trabalho em um escritório de contabilidade, experiência viabilizada por 

políticas públicas municipais de incentivo à qualificação profissional. Esse momento foi 

decisivo, pois orientou minha escolha pela área contábil e consolidou minha percepção sobre o 

papel transformador do serviço público. 

Minha formação teve início com a graduação em Ciências Contábeis pela Universidade Federal 

de Santa Catarina, concluída em 2012. Desde o início da graduação, já conciliava estudo e 

trabalho, direcionando minha formação de maneira estratégica. Ainda nesse período, iniciei 

minha preparação para concursos públicos, ao mesmo tempo em que buscava inserção 

profissional.  

Posteriormente, ingressei no Poder Judiciário como Técnica Judiciária Auxiliar na Vara da 

Fazenda Pública da Comarca de Palhoça, entre 2011 e 2015. Essa experiência foi determinante 

para minha trajetória, pois me permitiu o contato direto com a aplicação do direito tributário e 

administrativo na prática. 

Atuando diretamente com execuções fiscais, regularização fundiária e demandas envolvendo o 

poder público, passei a alinhar meus estudos à realidade profissional, direcionando minha 



formação para a área fiscal. Desde então, estabeleci uma lógica que permanece até hoje: a 

integração entre estudo e prática como forma de qualificação contínua. 

3. Ingresso na administração pública Municipal e consolidação profissional: Em 2015, 

ingressei como servidora pública efetiva no Município de São José, no cargo de Auditora Fiscal. 

Desde o início da minha atuação na administração pública, busquei alinhar minha prática 

profissional ao aprofundamento teórico, razão pela qual iniciei, logo após o ingresso, uma 

especialização voltada à participação social e à gestão pública, relacionada as atividades 

profissionais exercida. 

Essa formação teve papel relevante na construção da minha visão sobre a atuação estatal, 

especialmente ao evidenciar a importância de compreender o cidadão como parte integrante do 

processo de formulação e implementação de políticas públicas. A partir dessa perspectiva, 

passei a direcionar minha atuação para além da lógica estritamente fiscal, incorporando a 

necessidade de integração entre setores da administração, bem como entre diferentes órgãos e 

instâncias institucionais. Essa preocupação com a articulação institucional sempre esteve 

presente na minha trajetória e se consolidou ao longo da minha atuação profissional. 

Em 2021, assumi a função de Diretora da Fiscalização de Tributos, posição que, à época, 

concentrava sob uma única estrutura tanto a fiscalização das atividades econômicas quanto das 

atividades imobiliárias. Ao assumir a diretoria, iniciei imediatamente um processo de 

modernização dos fluxos administrativos, com foco inicial na integração do cadastro 

econômico municipal. Esse processo envolveu a integração com a Receita Federal e Junta 

Comercial, a automatização de procedimentos e a reestruturação dos fluxos de abertura de 

empresas, permitindo que São José alcançasse destaque no cenário nacional em indicadores de 

agilidade para registro empresarial. 

A inovação implementada no município não se limitou aos indicadores tradicionalmente 

medidos. Para além da abertura do CNPJ em âmbito federal, foi estruturado um modelo de 

integração interna que permitiu a regularização completa da empresa também no âmbito 

municipal, eliminando etapas burocráticas e automatizando procedimentos antes fragmentados. 

Essa integração viabilizou a abertura de empresas de forma efetivamente completa, abrangendo 

as esferas federal, estadual e municipal, ainda que esse nível de articulação não seja plenamente 

capturado pelos indicadores nacionais, configurando um avanço institucional relevante na 

integração entre os diferentes níveis da administração pública. 



Com o avanço das discussões sobre a reforma tributária, tornou-se evidente que a estrutura 

organizacional existente não seria suficiente para absorver a complexidade das transformações 

necessárias. A partir da análise dos impactos da reforma, identifiquei que a dimensão 

imobiliária assumiria papel central na reorganização da gestão tributária e territorial. 

Diante disso, propus e organizei a reestruturação da fiscalização tributária municipal, com a 

criação de uma nova diretoria e a divisão das atividades em dois eixos: um voltado às atividades 

econômicas e outro especificamente direcionado à gestão do território e dos imóveis. 

Assumindo então a posição de Diretora da Fiscalização Imobiliária. 

Essa decisão baseou-se na compreensão de que o imóvel não pode ser tratado como um 

elemento isolado, mas como eixo estruturante de múltiplas incidências tributárias e políticas 

públicas. Diferentemente da lógica tradicional de organização por tributo, o imóvel concentra 

uma série de dimensões integradas, incluindo IPTU, ITBI, ISS sobre construções, taxas 

municipais, contribuição de iluminação pública, além de futuras incidências decorrentes da 

reforma tributária, como a CBS e o IBS. 

Além disso, o imóvel também se relaciona com instrumentos urbanísticos, políticas de 

regularização fundiária e contribuições de melhoria, o que reforça sua centralidade na 

organização do território e na atuação do Estado. 

Essa percepção foi determinante para a condução de um novo processo de modernização, agora 

voltado ao cadastro imobiliário, com a utilização de sistemas de informação geográfica (QGIS) 

e a estruturação de um modelo multicamadas, integrando dados relacionados ao cadastro, à 

dívida ativa e ao contencioso administrativo e judicial. 

Essa experiência evidenciou, de forma concreta, que a integração de dados territoriais não é 

apenas uma questão tecnológica, mas um elemento estruturante da capacidade do Estado de 

planejar, decidir e implementar políticas públicas de forma coordenada. 

4. Mestrado e aprofundamento teórico: Buscando qualificar minha atuação, ingressei no 

Mestrado Profissional em Direito Tributário pela Fundação Getulio Vargas, concluído em 2022. 

Minha dissertação, intitulada “Smart City Tax: o IPTU como ferramenta para a construção de 

cidades inteligentes”, teve como foco a análise da tributação como instrumento de 

transformação urbana. 

Nesse trabalho, demonstrei que a inteligência das cidades está diretamente relacionada à 

capacidade de utilização de dados para a efetivação de instrumentos urbanísticos previstos 



constitucionalmente, como o IPTU progressivo e o Parcelamento, Edificação ou Utilização 

Compulsórios (PEUC). 

Essa pesquisa representou um deslocamento importante na minha trajetória, ampliando minha 

compreensão da tributação para além de sua função arrecadatória, passando a concebê-la como 

instrumento de política pública. 

5. Expansão interdisciplinar e atuação acadêmica: A complexidade do território exigiu a 

ampliação do meu campo de formação. Por essa razão, iniciei, em 2023, a graduação em 

Arquitetura e Urbanismo pela UDESC, com o objetivo de integrar a dimensão espacial e 

urbanística à minha formação jurídica e tributária. 

Paralelamente, desenvolvo atividades acadêmicas e técnico-científicas, incluindo atuação como 

professora visitante, participação em grupo de pesquisa sobre tributação e gênero e publicação 

de obra coletiva sobre reforma tributária e da obra Trabalhos Premiados da FGV. 

Essas experiências ampliaram minha inserção no debate acadêmico e consolidaram uma 

atuação que articula pesquisa, ensino e prática institucional. 

6. Gestão do tempo e integração entre estudo e prática: Um aspecto estruturante da minha 

trajetória é a constante conciliação entre trabalho e estudo. Desde o início da minha formação, 

desenvolvi a capacidade de gerir simultaneamente múltiplas atividades, sempre orientando o 

estudo como ferramenta de qualificação da prática profissional. 

Ao longo de toda a minha trajetória, trabalhei e estudei simultaneamente, o que me 

proporcionou disciplina, organização e, sobretudo, a capacidade de direcionar o conhecimento 

adquirido para a melhoria do serviço público. Essa integração não ocorre de forma ocasional, 

mas como uma escolha consciente. O estudo, para mim, não é um fim em si mesmo, mas um 

instrumento de transformação da realidade em que atuo. Trata-se de um processo contínuo, no 

qual teoria e prática se retroalimentam. 

Atualmente, mantenho essa dinâmica ao conciliar minhas atividades profissionais, a graduação 

em Arquitetura e Urbanismo e a proposta de ingresso no doutorado. A graduação, nesse 

contexto, atua como elemento complementar, ampliando minha capacidade de leitura e 

intervenção sobre o território. A experiência acumulada demonstra que a gestão do tempo não 

constitui um obstáculo, mas uma competência já consolidada na minha trajetória. 

7. O projeto de doutorado: convergência entre prática, teoria e inovação: O projeto de 

doutorado proposto representa a continuidade direta da minha trajetória profissional e 



acadêmica. Trata-se de aprofundar e estruturar teoricamente um processo que já se encontra em 

desenvolvimento na prática administrativa. A proposta consiste em transformar o cadastro 

territorial em uma infraestrutura multifinalitária, integrada e orientada por dados, superando sua 

utilização restrita à arrecadação. 

A inovação reside na reinterpretação do cadastro das administrações tributárias como 

infraestrutura originária de dados territoriais. Ao invés de partir da construção de novos 

sistemas, propõe-se a utilização de uma base já existente, consolidada e continuamente 

atualizada como ponto de partida para a integração de políticas públicas. 

Esse movimento ganha relevância no atual cenário da reforma tributária, que impõe a 

padronização e integração dos dados territoriais por meio do Cadastro Imobiliário Brasileiro 

(CIB) e do SINTER, criando uma oportunidade concreta de reorganização da gestão territorial. 

8. Intencionalidade e coerência da trajetória: Minha trajetória pode ser compreendida a partir 

da convergência entre três dimensões, conforme demonstrado por Gareth Morgan em Imagens 

da Organização: cargo, carreira e valores pessoais.  

O cargo que ocupo demanda diretamente a modernização da gestão territorial; minha trajetória 

acadêmica está voltada ao aprofundamento dessa temática; e meus valores pessoais estão 

orientados à construção de uma administração pública mais eficiente, justa e comprometida 

com o interesse coletivo. 

Essa convergência faz com que o objeto da pesquisa não seja externo à minha atuação, mas 

emerja diretamente da prática profissional, o que reforça sua coerência e potencial de 

transformação. 

9. Perspectivas futuras e contribuição esperada: O ingresso no Doutorado Profissional em 

Administração da ESAG/UDESC representa a oportunidade de consolidar, aprofundar e validar 

academicamente um trabalho com potencial de impacto direto na administração pública. 

O objetivo é desenvolver um modelo aplicável e replicável, capaz de transformar o cadastro 

territorial em instrumento efetivo de integração entre políticas públicas, contribuindo para a 

qualificação da gestão urbana e para a construção de cidades mais seguras, inclusivas e 

orientadas por dados. 

Mais do que uma titulação acadêmica, o doutorado representa a continuidade de uma trajetória 

que parte da prática, se estrutura teoricamente e retorna à sociedade na forma de resultados 

concretos. 


